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SIC-13

STANDING INTERPRETATIONS COMMITTEE INTERPRETAÇÃO SIC-13

Entidades Conjuntamente Controladas — Contribuições Não-Monetárias por Empreendedores

O parágrafo 11 da IAS 1 (revista em 1997), Apresentação de Demonstrações Financeiras, exige que não se considerem
como cumprindo as Normas Internacionais de Contabilidade as demonstrações financeiras que não satisfaçam todos
os requisitos de cada norma aplicável e de cada interpretação aplicável emitida pelo Standing Interpretations
Committee. As interpretações do SIC não se destinam a ser aplicadas a itens imateriais.

Referência: IAS 31 (revisão em 1998), Relato Financeiro de Interesses em Empreendimentos Conjuntos.

Questão

1. O parágrafo 39 da IAS 31 (revista em 1998) refere-se não só a contribuições mas também a vendas entre um
empreendedor e um empreendimento conjunto como segue: «Quando um empreendedor contribui ou vende
activos a um empreendimento conjunto, o reconhecimento de qualquer porção de um ganho ou de uma perda
a partir da transacção deve reflectir a substância da transacção». Além disso, o parágrafo 39 da IAS 31 (revista
em 1998) diz que «uma entidade conjuntamente controlada é um empreendimento conjunto que envolve o
estabelecimento de uma sociedade, uma parceria ou outra entidade em que cada empreendedor tem um
interesse». Não há orientação explícita no reconhecimento de ganhos e perdas resultantes de contribuições de
activos não-monetários a entidades conjuntamente controladas (ECC’s).

2. Contribuições para uma ECC são transferências de activos por empreendedores em troca de um interesse de
capital próprio na ECC. Tais contribuições podem tomar várias formas. As contribuições podem ser feitas
simultaneamente pelos empreendedores seja após o estabelecimento da ECC seja subsequentemente. A
retribuição recebida pelo(s) empreendedor(es) em troca dos activos contribuídos para a ECC podem também
incluir dinheiro ou outra remuneração que não dependa dos futuros fluxos de caixa da ECC («retribuição
adicional»).

3. As questões são:

(a) quando deve ser reconhecida pelo empreendedor na demonstração dos resultados a porção apropriada
de ganhos ou perdas que resultem de uma contribuição de um activo não-monetário para uma ECC em
troca de um interesse na ECC;

(b) como deve ser contabilizada pelo empreendedor a remuneração adicional; e

(c) como deve ser apresentado qualquer ganho ou perda não realizado nas demonstrações financeiras do
empreendedor.

nova redacção do § 58, dada pela IAS24 (Regº 2238/2004)

nova redacção dada pela IAS31 (Regº 2238/2004)
Referência: IAS 31 Interesses em Empreendimentos Conjuntos

nova redacção do § 1, dada pela IAS31 (Regº 2238/2004)
1. O parágrafo 48 da IAS 31 refere-se tanto às contribuições como às vendas entre um empreendedor e um empreendimento do seguinte modo: «Quando um empreendedor contribuir ou vender activos a um empreendimento conjunto, o reconhecimento de qualquer parcela de um ganho ou perda resultante da transacção deve reflectir a substância da transacção». Além disso, o parágrafo 24 da IAS 31 diz que «uma entidade conjuntamente controlada é um empreendimento conjunto que envolve o estabelecimento de uma sociedade, de uma parceria ou de
outra entidade em que cada empreendedor tenha um interesse». Não há orientação explícita no reconhecimento de ganhos e perdas resultantes de contribuições de activos não monetários a entidades conjuntamente controladas («ECCs »).
…

nova redacção do § 58, dada pela IAS24 (Regº 2238/2004)
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4. Esta Interpretação trata da contabilização pelo empreendedor das contribuições não-monetárias para uma ECC
em troca de um interesse de capital próprio na ECC que seja contabilizado quer usando o método da
equivalência patrimonial quer a consolidação proporcional.

Consenso

5. Ao aplicar o parágrafo 39 da IAS 31 às contribuições não-monetárias para uma ECC em troca de um interesse
de capital próprio na ECC, um empreendedor deve reconhecer na demonstração dos resultados do período a
porção do ganho ou da perda atribuível aos interesses de capital próprio de outros empreendedores, excepto
quando:

(a) os riscos e vantagens significativos da propriedade do(s) activo(s) não-monetário(s) não tenham sido
transferido(s) para a ECC;

(b) o ganho ou perda sobre a contribuição não-monetária não possa ser mensurada fiavelmente; ou

(c) os activos não-monetários contribuídos sejam similares aos contribuídos pelos outros empreendedores.
Os activos não-monetários são similares aos outros contribuídos pelos empreendedores quando tenham
uma natureza semelhante, um uso similar na mesma linha de negócio e um justo valor semelhante. Uma
contribuição só satisfaz o teste de semelhança se todos os respectivos activos componentes significativos
forem similares aos contribuídos pelos outros empreendedores.

Quando se aplicar qualquer das excepções de a) a c), o ganho ou perda será considerado não realizado e
portanto não será reconhecido na demonstração dos resultados a menos que também se aplique o Parágrafo 6.

6. Se, além de receber um interesse de capital próprio na ECC, um empreendedor receber activos monetários ou
não-monetários dissemelhantes aos que contribuiu, deve ser reconhecido pelo empreendedor na demonstração
dos resultados uma porção apropriada do ganho ou perda na transacção.

7. Ganhos ou perdas não realizados em activos não-monetários contribuídos para a ECC devem ser eliminados
reduzindo os activos subjacentes segundo o método da consolidação proporcional ou reduzindo o investimento
segundo o método da equivalência patrimonial. Tais ganhos ou perdas não realizados não devem ser
apresentados como ganhos ou perdas no balanço consolidado do empreendedor.

Data do Consenso: Junho de 1998.

Data de Eficácia: Esta Interpretação torna-se eficaz para os períodos financeiros anuais que comecem ou após
em 1 de Janeiro de 1999; encoraja-se a aplicação mais cedo. As alterações de políticas contabilísticas devem ser
contabilizadas de acordo com os requisitos de transição do parágrafo 46 da IAS 8.

nova redacção do § 5, dada pela IAS16 (Regº 2238/2004)
5. Ao aplicar o parágrafo 48 da IAS 31 a contribuições não-monetárias para uma ECC em troca de um interesse de capital próprio na ECC, um empreendedor deve reconhecer nos resultados do período a porção do ganho ou da perda atribuível aos interesses de capital próprio de outros empreendedores, excepto quando:
   (a) os riscos e vantagens significativos da propriedade do(s) activo(s) não-monetário(s) não tiverem sido transferido(s) para a ECC;
ou
   (b) o ganho ou perda sobre a contribuição não-monetária não puder ser mensurada fiavelmente;
ou
   (c) a transacção de contribuição carecer de substância comercial, de acordo com a descrição do termo na IAS 16 Activos Fixos Tangíveis.

Caso se aplique qualquer das excepções (a), (b) ou (c), o ganho ou perda é considerado como não realizado e portanto não reconhecido nos resultados a menos que também se aplique o parágrafo 6.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)

nova redacção do § 6, dada pela IAS16 (Regº 2238/2004)
6. Se, além de receber um interesse de capital próprio na ECC, um empreendedor receber activos monetários ou não-monetários, deve ser reconhecido pelo empreendedor nos resultados uma porção apropriada do ganho ou perda na transacção.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)

§ 14 aditado pela IAS16 (Regº 2238/2004)
14. As emendas à contabilização de transacções de contribuições não monetárias especificadas no parágrafo 5 devem ser aplicadas prospectivamente a futuras transacções.

§ 15 aditado pela IAS16 (Regº 2238/2004)
15. Uma entidade deve aplicar as emendas a esta Interpretação feitas pela IAS 16 Activos Fixos Tangíveis nos períodos anuais com início em ou após 1 de Janeiro de 2005. Se uma entidade aplicar esta Norma a um período anterior, deve também aplicar estas emendas a esse período anterior.

nova redacção dada pela IAS8 (Regº 2238/2004)
Data de Eficácia: Esta Interpretação torna-se eficaz para períodos financeiros anuais com início em ou após 1 de Janeiro de 1999. É encorajada a aplicação mais cedo. As alterações nas políticas contabilísticas devem ser contabilizadas de acordo com a IAS 8.

nova redacção do § 5, dada pela IAS1 (Regº 2238/2004)




